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SOF Secretaria de Orçamento Federal/MP 

SPIUNET istema de Gerenciamento dos Imóveis de Uso Especial da União 

SPU Secretaria do Patrimônio da União/MP 

STN  Secretaria do Tesouro Nacional/MF 

TBC Turismo de Base Comunitária 

TCU Tribunal de Contas da União 

TDR Termo de Referência 

TI Tecnologia da Informação 

TNC The Nature Conservancy 
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UC Unidade de Conservação 
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UGE Unidade Gestora Executora 
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1 PARTE A, ITEM 1, DO ANEXO II DA DN TCU N .º 127, DE 15/5/2013. 

1.1 Identificação da Unidade Jurisdicionada 

1.1.1 Relatório de Gestão Individual 

QUADRO A.1.1.1 - IDENTIFICAÇÃO DA UJ ï RELATÓRIO DE GESTÃO INDIVIDUAL  

Poder e Órgão de Vinculação 

Poder: Executivo 

Órgão de Vinculação: Ministério do Meio Ambiente Código SIORG: 1927 

Identificação da Unidade Jurisdicionada 

Denominação Completa: Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade 

Denominação Abreviada: ICMBio 

Código SIORG: 91842 Código LOA: 44207 Código SIAFI: 44207 

Natureza Jurídica: Autarquia
 

CNPJ: 08.829.974/0001ï94
 

Principal Atividade : Regulação, Controle, Definição de Política e Coordenação do 

Meio Ambiente; Administração Federal, Estadual, Municipal Código CNAE: 8412-4 

Telefones/Fax de contato:  (061) 3341-9247 (061) 3341-9260  

Endereço Eletrônico: presidencia@icmbio.gov.br 

Página na Internet: www.icmbio.gov.br 

Endereço Postal: EQSW 103/104, bloco ñCò, 2Ü andar - Complexo Administrativo Sudoeste, CEP: 70.670-350, 

Sudoeste, Brasília ï DF 

Normas Relacionadas à Unidade Jurisdicionada 

Normas de criação e alteração da Unidade Jurisdicionada 

Lei nº 11.516, de 28 de agosto de 2007 ï D.O.U. de 29/08/2007 

Outras normas infralegais relacionadas à gestão e estrutura da Unidade Jurisdicionada 

Decreto nº 6.100, de 26 de abril de 2007 ï D.O.U. de 27/04/2007, Decreto nº 7.515, de 8 de julho de 2011 ï D.O.U. de 

11/07/2011 

Manuais e publicações relacionadas às atividades da Unidade Jurisdicionada 

  

Manual do Operador do SISBIO 

O Sistema de Autorização e Informação em Biodiversidade é um sistema interativo e simplificado de atendimento à 

distância e de informação, que permite ao pesquisador solicitar, por meio da Internet, autorização para coleta de 

material biológico ou para realização de pesquisa em unidade de conservação ou cavernas, e ao Instituto Chico Mendes 

de Conservação da Biodiversidade conceder essas autorizações. O Manual do Operador do SISBIO tem como objetivo 

esclarecer e padronizar os procedimentos para análise das solicitações de autorização para atividades com finalidade 

científica ou didática no âmbito do ensino superior e licença permanente para coleta de material zoológico feitas pelo 

SISBIO. Este Manual descreve os procedimentos de operação do sistema, pelos seus operadores, bem como esclarece 

dúvidas mais freqüentes. As informações contidas neste Manual devem ser complementadas com aquelas disponíveis 

no Manual do Usuário, que trata do preenchimento de solicitação pelo pesquisador. 

 

Revista científica Biodiversidade Brasileira 

Dentro do programa de divulgação das informações científicas, a revista eletrônica Biodiversidade Brasileira foi 

lanada em 2011, tendo sido publicadas as edi»es: ñAvalia«o do Estado de Conserva«o das Tartarugas Marinhasò e 

ñManejo do Fogo em Ćreas Protegidasò. Em 2012 foram publicadas as edi»es: ñAvalia«o do estado de conserva«o 

dos Unguladosò e ñManejo de recursos vegetais e Avalia«o do estado de conserva«o de esp®ciesò, e em 2013 foi 

publicada a edi«o: ñAvalia«o do Estado de Conserva«o dos Crocodilianos e dos Carn²vorosò. Todas as edições estão 

disponíveis no portal do ICMBio (http://www.icmbio.gov.br/revistaeletronica/index.php/BioBR/index).  Ainda, o 

ICMBio publica anualmente a Revista Brasileira de Espeleologia e a Revista Ornithologia. 

 

Anais do V Seminário de Pesquisa e Iniciação Científica do ICMBio ï ñGestão do Conhecimentoò 

Em 2013, o V Seminário de Pesquisa e Iniciação Científica foi realizado no auditório do ICMBio, em Brasília-DF, e 

contou com o palestras e mesas redondas. Houve a apresentacao na forma de paineis de 88 trabalhos, sendo 32 

submetidos por alunos de iniciacao cientifica do periodo 2012-2013 e 56 por analistas ambientais e seus parceiros de 

outras instituicoes. Os Anais encontram-se disponibilizados no portal ICMBio, no endereço 

http://www.icmbio.gov.br/portal/o-que-fazemos/pesquisa-e-monitoramento/seminarios-de-pesquisa 

 

 

 

 

 

mailto:presidencia@icmbio.gov.br
http://www.icmbio.gov.br/
http://www.icmbio.gov.br/portal/o-que-fazemos/pesquisa-e-monitoramento/seminarios-de-pesquisa
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Cartilha de Regularização Fundiária de Unidades de Conservação Federais 

O objetivo dessa cartilha é demonstrar, na prática, todos os passos da aplicação da Instrução Normativa ICMBio nº 

2/2009, que trata da indenização de benfeitorias e desapropriação de imóveis em UCs federais, desde a abertura do 

processo de indenização até a transferência das áreas pelo ICMBio. A cartilha está disponível no portal do ICMBio na 

internet: http://www.icmbio.gov.br/portal/comunicacao/publicacoes. 

 

Perguntas e Respostas sobre Reserva Particular do Patrimônio Natural-RPPN 

A publicação, busca disponibilizar uma série de perguntas com respostas sobre as RPPN, visando esclarecer várias 

dúvidas não previstas na legislação, bem como definir procedimentos e normatizar algumas questões sobre essa 

categoria de unidade de conservação. 

 

Unidades Gestoras e Gestões relacionadas à Unidade Jurisdicionada 

Unidades Gestoras Relacionadas à Unidade Jurisdicionada 

Código SIAFI Nome 

443033 INSTITUTO CHICO MENDES ï SEDE 

443034 INSTITUTO CHICO MENDES DE CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE - CABEDELO 

443035 INSTITUTO CHICO MENDES DE CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE- ATIBAIA  

443036 INSTITUTO CHICO MENDES DE CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE ï TERESOPOLIS 

443038 INSTITUTO CHICO MENDES DE CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE ï GOIANIA 

443040 INSTITUTO CHICO MENDES DE CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE ï PIRASSUNUNGA 

443043 INSTITUTO CHICO MENDES DE CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE ï AREMBEPE 

443048 INSTITUTO CHICO MENDES DE CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE - FOZ IGUAÇU 

443054 INSTITUTO CHICO MENDES DE CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE ï MANAUS 

443055 INSTITUTO CHICO MENDES DE CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE - RIO DE JANEIRO 

447156 ICMBIO - GEF-CERRADO 

447157 ICMBIO - KFW CONTA ESPECIAL 

Gestões Relacionadas à Unidade Jurisdicionada 

Código SIAFI Nome 

44207 INSTITUTO CHICO MENDES DE CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE 

Relacionamento entre Unidades Gestoras e Gestões 

Código SIAFI da Unidade Gestora Código SIAFI da Gestão 

443033 44207 

443034 44207 

443035 44207 

443036 44207 

443038 44207 

443040 44207 

443043 44207 

443048 44207 

443054 44207 

443055 44207 

447156 44207 

447157 44207 

 

http://www.icmbio.gov.br/portal/comunicacao/publicacoes
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1.1.2 Relatório de Gestão Consolidado 

 

Não se aplica. 

 

 

 

1.1.3 Relatório de Gestão Agregado 

 

Não se aplica. 

 

 

 

1.1.4 Relatório de Gestão Consolidado e Agregado 

 

Não se aplica. 
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1.2 Finalidade e Competências Institucionais da Unidade 

O Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade - ICMBio, Autarquia Federal 

vinculada ao Ministério do Meio Ambiente, foi criado pela Lei 11.516, de 28 de agosto de 2007, 

com a finalidade de: 

I ï Executar as ações da política nacional de unidades de conservação da natureza, referentes às 

atribuições federais no que diz respeito à proposição, implantação, gestão, proteção, fiscalização e 

monitoramento das unidades de conservação instituídas pela União; 

II ï executar as políticas relativas ao uso sustentável dos recursos naturais renováveis e ao apoio ao 

extrativismo e às populações tradicionais nas unidades de conservação de uso sustentável, 

instituídas pela União; 

III ï fomentar e executar programas de pesquisa, proteção, preservação e conservação da 

biodiversidade e de educação ambiental; 

IV ï exercer o poder de polícia ambiental para a proteção das unidades de conservação instituídas 

pela União; e 

V ï promover e executar, em articulação com os demais órgãos e entidades envolvidas, programas 

recreacionais, de uso público e de ecoturismo nas unidades de conservação, onde essas atividades 

sejam permitidas. 

Para responder pelos muitos e complexos desafios de suas atribuições, o Instituto conta atualmente 

com cerca de 2.000 servidores distribuídos em todo o território nacional. Estão sob a 

responsabilidade do Instituto a gestão de 313 unidades de conservação federais, que representam 

aproximadamente 75,5 milhões de hectares, o equivalente a aproximadamente 9,08% do território 

nacional.  

Desde sua criação, o Instituto tem envidado todos os esforços em promover ações que garantam a 

melhoria e qualificação na gestão das unidades de conservação federais e proteção das espécies 

ameaçadas. A atual estrutura de gestão do ICMBio é composta pela sede e outras 388 (trezentas e 

oitenta e oito) unidades organizacionais descentralizadas, sendo elas:  

a) 313 (trezentas e treze) Unidades de Conservação ï UC;  

b) 15 (quinze) Centros de Pesquisa e Conservação ï CPC;  

c) 11 Coordenações Regionais ï CR;  

d) 09 (nove) Unidades Avançadas de Administração e Finanças ï UAAF;  

e) 39 (trinta e nove) Bases Avançadas Multifuncionais/Compartilhadas dos CPC; 

f) 1 Centro de Formação em Conervação da Biodiversidade ï ACADEBio. 

As Unidades Avançadas de Administração e Finanças (UAAF) são unidades executoras 

orçamentárias que atendem de forma descentralizada às unidades de conservação, aos centros de 

pesquisa e às Coordenações Regionais do Instituto. Com atribuições definidas pela Portaria ICMBio 

nº 138, de 30 de março de 2010, as UAAF são identificadas de acordo com a localidade onde se 

encontram. São elas: 

Å UAAF Cabedelo/PB; 

Å UAAF Arembepe/BA; 

Å UAAF Teresópolis/RJ; 

Å UAAF Foz do Iguaçu/PR; 

Å UAAF Rio de Janeiro/RJ; 
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Å UAAF Goiânia/GO; 

Å UAAF Atibaia/SP; 

Å UAAF Manaus/AM; 

Å UAAF Belém/PA 

As Coordenações Regionais são instâncias intermediárias, subordinadas ao Presidente, que possuem 

as seguintes competências: 

I - executar atividades administrativas e técnico-finalísticas em sua área geográfica de abrangência; 

II - articular, integrar e coordenar as ações desenvolvidas nas unidades de conservação federais e, 

quando autorizadas pela Direção, nas demais unidades descentralizadas; e 

III - apoiar o planejamento, a execução, o monitoramento e a avaliação de programas, projetos e 

ações técnicas de competência do Instituto Chico Mendes; 

Identificadas por números e pela localidade onde se encontram, são elas: 

Å CR 1 ï Porto Velho/RO; 

Å CR 2 ï Manaus/AM; 

Å CR 3 ï Santarém/PA; 

Å CR 4 ï Belém/PA; 

Å CR 5 ï Parnaíba/PI; 

Å CR 6 ï Cabedelo/PB; 

Å CR 7 ï Porto Seguro/BA; 

Å CR 8 ï Rio de Janeiro/RJ; 

Å CR 9 ï Florianópolis/SC; 

Å CR 10 ï Chapada dos Guimarães/MT; 

Å CR 11 ï Lagoa Santa/MG. 

Os Centros de Pesquisa e Conservação são unidades descentralizadas às quais compete produzir, 

por meio da pesquisa científica, do ordenamento e da análise técnica de dados o conhecimento 

necessário à conservação da biodiversidade, do patrimônio espeleológico e da sócio-biodiversidade 

associada a povos e comunidades tradicionais, bem como executar as ações de manejo para 

conservação e recuperação das espécies constantes das listas oficiais nacionais de espécies 

ameaçadas, para conservação do patrimônio espeleológico e para o uso dos recursos naturais nas 

unidades de conservação federais de uso sustentável. São eles: 

Å CMA ï Centro Nacional de Pesquisa e Conservação de Mamíferos Aquáticos, sediado em 

Itamaracá/PE; 

Å CPB ï Centro Nacional de Pesquisa e Conservação de Primatas Brasileiros, sediado em João 

Pessoa/PB; 

Å CEMAVE ï Centro Nacional de Pesquisa e Conservação de Aves Silvestres, sediado em 

Cabedelo/PB; 

Å CEPAM ï Centro Nacional de Pesquisa e Conservação da Biodiversidade Amazônica, 

sediado em Manaus/AM;  

Å RAN ï Centro Nacional de Pesquisa e Conservação de Répteis e Anfíbios, sediado em 

Goiânia/GO;  
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Å CENAP ï Centro Nacional de Pesquisas e Conservação de Mamíferos Carnívoros, sediado 

em Atibaia/SP;  

Å CEPTA ï Centro Nacional de Pesquisa e Conservação de Peixes Continentais, sediado em 

Pirassununga/SP;  

Å TAMAR ï Centro Nacional de Pesquisa e Conservação de Tartarugas Marinhas, sediado em 

Salvador/BA;  

Å CNPT ï Centro Nacional de Pesquisa e Conservação da Socio-biodiversidade Associada a 

Povos e Comunidades Tradicionais, sediado em São Luís/MA; 

Å CECAV ï Centro Nacional de Pesquisa e Conservação de Cavernas, sediado em 

Brasília/DF; e  

Å CECAT ï Centro Nacional de Pesquisa e Conservação da Biodiversidade do Cerrado e 

Caatinga, sediado em Brasília/DF; 

Å CEPENE ï Centro de Pesquisa e Gestão de Recursos Pesqueiros do Litoral Nordeste, 

sediado em Tamandaré/PE; 

Å CEPSUL ï Centro de Pesquisa e Gestão de Recursos Pesqueiros do Litoral Sudeste e Sul, 

sediado em Itajaí/SC; 

Å CEPERG ï Centro de Pesquisa e Gestão dos Recursos Pesqueiros Lagunares e Estuarinos, 

sediado em Rio Grande/RS; 

Å CEPNOR ï Centro de Pesquisa e Gestão de Recursos Pesqueiros do Litoral Norte, sediado 

em Belém/PA. 

Além das instalações de suas sedes, os centros de pesquisa realizam suas ações também por 

intermédio de 39 bases avançadas espalhadas pelo País. 

Às Unidades de Conservação federais compete gerir, manter a integridade e promover o 

desenvolvimento sustentável dos espaços territorialmente protegidos de acordo com o Sistema 

Nacional de Unidades de Conservação ï SNUC, e estão distribuídas em todos os biomas brasileiros.  

O Centro de Formação em Conservação da Biodiversidade ï ACADEBio, inaugurado a 8 de 

setembro de 2009, localizado no interior da Floresta Nacional de Ipanema, em Iperó/SP, faz parte 

da estratégia definida pelo Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade visando 

propiciar, numa estrutura própria e adequada, formação e capacitação continuada ao quadro de 

servidores de acordo com as diretrizes institucionais. 
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1.3 Organograma Funcional 

Ver ANEXO I. 

 

I ï Órgão Colegiado: Comitê Gestor  

II ï Órgão de Assistência Direta e Imediata ao Presidente 

a) Gabinete ï GABIN 

III ï Órgãos Seccionais:  

a) Procuradoria Federal Especializada ï PFE 

b) Diretoria de Planejamento, Administração e Logística ï DIPLAN 

Å Coordenação Geral de Gestão de Pessoas ï CGGP  

Responsável pelo Macroprocesso Gestão de Pessoas 

Desenvolvimento pessoal e profissional dos servidores do ICMBio, visando agregar, aplicar, 

avaliar, recompensar, desenvolver, manter e monitorar o capital humano por meio de ações éticas e 

responsáveis orientadas para resultados. 

Å Coordenação Geral de Administração e Tecnologia da Informação - CGATI 

Responsável pelo Macroprocesso Administração e Tecnologia da Informação 

Fazer a gestão de recursos logísticos e tecnológicos de modo integrado e estratégico, otimizando 

assim o uso dos recursos. 

Å Coordenação Geral de Planejamento Operacional e Orçamento - CGPLAN 

Responsável pelo Macroprocesso Planejamento Operacional e Orçamento 

Promove a modernização administrativa, propondo ferramentas e metodologias para ampliar a 

efetividade da gestão institucional. 

Å Coordenação Geral de Finanças e Arrecadação - CGFIN 

Responsável pelo Macroprocesso Finanças e Arrecadação 

Promove a operacionalização dos recursos do Orçamento Geral da União, tanto as fontes de receita 

quanto os recursos de despesa. 

Å Coordenação de Compensação Ambiental ï COCAM 

Responsável pelo Macroprocesso Gestão da Compensação Ambiental 

Promove a gestão dos recursos de compensação ambiental, uma fonte externa ao Tesouro, prevista 

na Lei nº 9.985/2000, originária de processos de licenciamento ambiental de empreendimentos de 

significativo impacto e que deve ser aplicada na implementação e manutenção de unidades de 

conservação. 

c) Auditoria Interna ï AUDIT  

IV - Órgãos Específicos Singulares:  

a) Diretoria de Criação e Manejo de Unidades de Conservação - DIMAN;  

Å Coordenação Geral de Criação, Planejamento e Avaliação de Unidades de Conservação ï CGCAP 

Responsável pelo Macroprocesso Criação, Planejamento e Avaliação de Unidades de Conservação 

Desenvolve e implementa ferramentas e ações voltadas à criação e gestão de unidades de 
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conservação federais. 

Å Coordenação Geral de Uso Público e Negócios ï CGEUP 

Responsável pelo Macroprocesso Uso Público e Negócios 

Qualifica, normatiza, estrutura e promove as atividades de visitação, uso público e recreação, além 

de viabilizar negócios que gerem receitas para o sistema de unidades de conservação federais. 

Å Coordenação Geral de Proteção ï CGPRO 

Responsável pelo Macroprocesso Proteção 

Desenvolver mecanismos e implementar ações de modo a assegurar a proteção ambiental das 

unidades de conservação federais 

b) Diretoria de Ações Socioambientais e Consolidação Territorial em Unidades de Conservação - 

DISAT  

Å Coordenação Geral de Gestão Socioambiental ï CGSAM 

Responsável pelo Macroprocesso Gestão Socioambiental 

Promove a conservação da biodiversidade e o desenvolvimento socioambiental por meio do 

envolvimento da sociedade na gestão das unidades de conservação e centros nacionais de pesquisa  

no contexto regional, estadual e nacional, baseada na  participação social, no diálogo 

interinstitucional e no desenvolvimento e institucionalização de estratégias  integradas de gestão 

territorial e da biodiversidade. 

Å Coordenação Geral de Populações Tradicionais ï CGPT 

Responsável pelo Macroprocesso Populações Tradicionais 

Apoiar a melhoria da qualidade de vida das populações tradicionais nas Unidades de Conservação - 

UC federais, de acordo com as premissas de cada categoria de UC, focando em estratégias 

promissoras de produção extrativista e uso sustentável dos recursos naturais, na implementação das 

políticas públicas universais e específicas, no subsídio à formulação dessas políticas, resultando no 

fortalecimento do sistema de gestão das UC e na autonomia dessas populações. 

Å Coordenação Geral de Consolidação Territorial ï CGTER 

Responsável pelo Macroprocesso Consolidação Territorial 

Compreende a regularização da situação fundiária e a consolidação dos limites das unidades de 

conservação federais, condições essenciais para implantação, planejamento e execução das ações de 

gestão desses espaços protegidos. 

c) Diretoria de Pesquisa, Avaliação e Monitoramento da Biodiversidade ï DIBIO 

Å Coordenação de Avaliação de Impactos Ambientais ï COIMP  

Responsável pelo Macroprocesso Autorização para Licenciamento 

Estabelecer e condicionar o controle do poder público às atividades sujeitas ao licenciamento 

ambiental, conforme a legislação vigente. 

Å Coordenação Geral de Manejo para Conservação ï CGESP 

Responsável pelo Macroprocesso Manejo para Conservação 

Desenvolve ferramentas de gestão da biodiversidade voltadas para a redução do impacto de diversas 

atividades humanas sobre as espécies. 

Å Coordenação Geral de Pesquisa e Monitoramento da Biodiversidade ï CGPEQ 

Responsável pelo Macroprocesso Pesquisa e Monitoramento da Biodiversidade 
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Fomentar e gerar conhecimento para a conservação da biodiversidade e gestão de unidades de 

conservação, por meio da execução de pesquisas, para responder a demandas específicas, e por 

meio da geração contínua de informações sobre a biodiversidade, visando o monitoramento do seu 

estado de conservação. 

V ï Unidades Descentralizadas 

a) Coordenações Regionais: compete executar atividades administrativas e técnico-finalísticas em 

sua área geográfica de abrangência; articular, integrar e coordenar as ações desenvolvidas nas 

unidades de conservação federais e, quando autorizadas pela Direção, nas demais unidades 

descentralizadas; e apoiar o planejamento, a execução, o monitoramento e a avaliação de 

programas, projetos e ações técnicas de competência do Instituto Chico Mendes. 

b) Centros de Pesquisa e Conservação: compete realizar pesquisas necessárias à conservação da 

biodiversidade, do patrimônio espeleológico e da sociobiodiversidade; e executar as ações de 

manejo para conservação e recuperação das espécies ameaçadas, para conservação do patrimônio 

espeleológico, para conservação da sociobiodiversidade e para o uso sustentável dos recursos 

naturais nas unidades de conservação federais de uso sustentável. 

c) Centro de Formação em Conservação da Biodiversidade ï ACADEBio: compete organizar, 

coordenar e realizar atividades de formação e aperfeiçoamento dos servidores, assim como apoiar 

ações de educação ambiental e corporativa do Instituto Chico Mendes. 

d) Unidades Avançadas de Administração e Finanças: compete executar, em sua respectiva 

circunscrição administrativa, as atividades de suporte administrativo, orçamentário, financeiro e 

operacional para as unidades de conservação, centros e Coordenações Regionais, obedecidas as 

orientações emanadas da sede do Instituto Chico Mendes. 

e) Unidades de Conservação ï UC: compete gerir, manter a integridade e promover o 

desenvolvimento sustentável dos espaços territorialmente protegidos de acordo com o Sistema 

Nacional de Unidades de Conservação ï SNUC. 
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1.4 Macroprocessos finalístico 

 

Pesquisa e Monitoramento da Biodiversidade 

 

1. Fomento e execução de pesquisa para conservação da biodiversidade 

Anualmente é implementado um conjunto de ações para apoio à pesquisa, seja ela realizada 

diretamente por técnicos do Instituto, com diversas parcerias, seja por pesquisadores de outras 

instituições, com o objetivo mais amplo de estimular o pensamento e gerar o conhecimento sobre 

temas considerados chave para o manejo de unidades de conservação e para a recuperação de 

espécies ameaçadas de extinção. 

 

 Apoio a projetos com recursos orçamentários 

Nesta linha, projetos propostos diretamente por técnicos do ICMBio são apoiados com as 

respectivas parcerias. Em 2013 foram apoiados 46 projetos, dentre os 84 avaliados.  

Os relatórios são  disponibilizados na página do Instituto por meio do link: 

http://www.icmbio.gov.br/portal/o-que-fazemos/pesquisa-e-monitoramento/projetos-apoiados.html.  

 Em 2013 houve uma redução significativa no número  de projetos apoiados, em função da redução 

em um terço do valor previsto pela LOA. Foi possível a  continuidade  de projetos de pesquisa 

socioambientais iniciados em 2012. Ademais, a DIMAN  disponibilizou recursos do BRA 008-023 

para o apoio a pesquisas, com foco no manejo de espécies exóticas invasoras, visitação e fogo. 

Além de projetos de pesquisa, são apoiados anualmente seminários coordenados pelos Centros de 

Pesquisa e Conservação do ICMBio e pelas unidades de conservação ï considerados importantes 

fóruns de compartilhamento de conhecimentos e de articulação de ações.  

Na figura abaixo os seminários estão computados junto aos projetos de pesquisa. 

 
Projetos de Pesquisa e Monitoramento apoiados com recursos 

orçamentários, PNUD e Probio entre 2010 e 2013  

 

 

 

 

http://www.icmbio.gov.br/portal/o-que-fazemos/pesquisa-e-monitoramento/projetos-apoiados.html
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 Apoio a projetos com recursos de compensação ambiental 

Até 2013 dois empreendimentos tiveram valores de compensação ambiental significativos 

destinados a ações de pesquisa, gerenciados de formas distintas, a saber:  

 

Compensação do empreendimento de integração do Rio São Francisco 

Houve o lançamento, em 2011, da chamada de projetos de pesquisa CNPq/ICMBio nº 13 com a 

seleção de 16 projetos envolvendo as Estações Ecológicas de Aiuaba (CE), do Seridó (RN) e do 

Raso da Catarina (BA) e os Parques Nacionais da Serra da Capivara (PI), Serra das Confusões (PI), 

de Sete Cidades (PI), de Ubajara (CE), do Catimbau (PE) e da Chapada Diamantina (BA).  

Os resultados finais dos projetos foram apresentados em seminário realizado em Natal (RN) entre 

os dias 30 de outubro a 1º de novembro de 2013, e contou com a presença dos pesquisadores, 

gestores de UC, representantes das Coordenações Regionais do ICMBio, coordenadores do 

Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq) e avaliadores ad hoc 

(para esta finalidade) do programa e dos projetos.  

Os resultados das pesquisas demonstraram expressivo avanço no conhecimento sobre a 

caracterização da biodiversidade nas Unidades de Conservação do Bioma Caatinga, com a 

descoberta de 90 espécies novas de invertebrados (insetos e nematóides), três novas espécies de 

peixes, seis de anfíbios e répteis, quatro novas espécies de plantas, 18 novas espécies de fungo, 

incluindo um novo gênero, além de vários registros novos de espécies no bioma Caatinga, com o 

incremento de 20% no conhecimento acerca da diversidade de peixes das bacias hidrográficas 

estudadas, tendo sido apontados o potencial para bioprospecção (medicamentos, plantas 

ornamentais, biocombustíveis e plantas potenciais para fabricação de inseticidas). 

No contexto do entorno das unidades de conservação, as pesquisas demonstram a importância 

destas áreas protegidas como habitats de reprodução e alimentação de espécies migratórias e como 

fonte de refúgio em uma área de entorno muitas vezes degradada. Foram geradas recomendações 

para a gestão do entorno das unidades de conservação. 

 

Compensação  do empreendimento Linha de Transmissão Cacimbas Catu 

Os recursos da compensação ambiental do empreendimento Linha de Transmissão Cacimbas Catu 

resultaram em ações de pesquisa em 15 unidades de conservação e que vem sendo operados 

separadamente por cada unidade.  

Projetos de pesquisa estão sendo implementados sob a coordenação dos analistas ambientais do 

Parque Nacional da Serra dos Órgãos/RJ e do Refúgio de Vida Silvestre dos Campos de Palmas/PR.  

Entre as ações implementadas estão: melhorias nos alojamentos e outras estruturas de apoio à 

pesquisa dos Parques Nacionais da Serra dos Órgãos e do Itatiaia, ambos no Rio de Janeiro, e as 

Reservas Biológicas de Sooretama, Córrego Grande, Córrego do Veado e Augusto Ruschi, todas 

localizadas no Espírito Santo.  

Entre as costuras feitas em 2013 e que devem continuar em 2014 estão o planejamento de um edital, 

com apoio da Fundação de Apoio à Pesquisa do Estado do Paraná, para apoio às atividades de 

pesquisa no Refúgio de Vida Silvestre Campos de Palmas  e no Parque Nacional dos Campos 

Gerais, ambos localizados no Paraná.  
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 Programa de Iniciação Científica ï PIBIC ï CNPq/ICMBio 

O Programa de Iniciação Científica do ICMBio é realizado em parceria com o Conselho Nacional 

de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq) desde 2007, com contrapartida em bolsas 

pelo Centro de Integração Empresa Escola (CIEE).  

Foram encerrados os trabalhos dos 21 bolsistas e cinco voluntários de iniciação científica 

selecionados em 2012.  

O número de bolsas aumentou para 22 e foram selecionados para o período 2013/2014, além de 22 

bolsistas, quatro voluntários.  

Os projetos são avaliados, selecionados e acompanhados pelos Comitês Interno e Externo, 

permanecendo disponíveis ao acesso público no link: http://www.icmbio.gov.br/portal/o-que-

fazemos/pesquisa-e-monitoramento/iniciacao-cientifica.html 

 

 Acesso a bases bibliográficas 

Em função de termo de cooperação entre a Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível 

Superior (CAPES) e o Ministério do Meio Ambiente (MMA), houve ampliação das bases de 

periódicos científicos disponibilizadas para consulta via sítio eletrônico do ICMBio (link: 

http://www.icmbio.gov.br/portal/o-que-fazemos/pesquisa-e-monitoramento/revistas-

cientificas.html) a partir de qualquer computador. 

 

 Seminários de Pesquisa 

O V Seminário de Pesquisa e o V Encontro de Iniciação Científica do ICMBio abordaram o tema 

ñGest«o do Conhecimentoò,  e contaram com 181 participantes, um recorde de público. 

 
Dados sobre os Seminários de Pesquisa 

 

Foram apresentados 86 trabalhos e estiveram representadas 36 unidades descentralizadas do 

ICMBio. 

Os anais do encontro encontram-se disponíveis no link: 

http://www.icmbio.gov.br/portal/images/stories/o-que-fazemos/7outANAISVSPIC2013.pdf 

 

 

 

http://www.icmbio.gov.br/portal/o-que-fazemos/pesquisa-e-monitoramento/revistas-cientificas.html
http://www.icmbio.gov.br/portal/o-que-fazemos/pesquisa-e-monitoramento/revistas-cientificas.html
http://www.icmbio.gov.br/portal/images/stories/o-que-fazemos/7outANAISVSPIC2013.pdf
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 Revista Biodiversidade Brasileira 

Foi lançado o número temático de avaliação do estado de conservação de crocodilianos e 

carnívoros. Em sua 5ª edição, a revista trouxe os resultados do processo de avaliação das seis 

espécies de crocodilianos e 28 espécies de carnívoros (famílias Canidae, Felidae, Mustelidae, 

Procyonidae e Mephitidae) que ocorrem no Brasil, em duas seções, realizadas coletivamente pelos 

pesquisadores especialistas de cada grupo.  

Trata-se da última edição da Revista Biodiversidade Brasileira com este tipo de conteúdo, porque os 

grupos seguintes, com dados ainda não publicados acerca de seus estados de conservação, 

contemplarão espécies ainda pouco estudadas, e que não justificam artigos individualizados sobre 

cada análise.  

A revista Biodiversidade Brasileira fortalecerá, portanto, seu papel de apoio à discussão sobre 

gestão e manejo das espécies e das áreas protegidas, com temas diversos, sempre reunidos na forma 

de seção/números temáticos, de modo a promover uma visão mais ampla e aprofundada de cada 

tema a cada momento, favorecendo, ainda, o diálogo entre pesquisadores e gestores.  

Atualmente, duas edições encontram-se em processo de editora«o: ñGest«o Participativaò e 

ñEsp®cies Ex·ticas Invasorasò.  

 

 Venha Pesquisar Conosco 

Foi concluído e submetido ao Comitê Editorial do Ministério do Meio Ambiente (CEMA) a 

proposta de publica«o intitulada: ñVenha Pesquisar Conoscoò, destinada a estimular o 

desenvolvimento de pesquisas nas UC federais e sobre as espécies ameaçadas de extinção. 

 

2. Gestão da Informação 

Além do gerenciamento do Sistema de Autorização e Informação em Biodiversidade (Sisbio), em 

2013 teve início a implantação da integração dos sistemas do ICMBio, além da construção de portal 

para disponibilização dos dados à sociedade. 

 

 Sistema de Autorização e Informação em Biodiversidade ï Sisbio 

O Sisbio permite aos pesquisadores a solicitação à distância de autorizações para a realização de 

pesquisas e a coleta de material biológico em todo o território nacional, sobretudo aquelas que 

envolvem espécies ameaçadas, pesquisa em unidades de conservação federais ou cavernas.  

Opera de forma descentralizada, dando celeridade à tramitação das solicitações de autorização. Ao 

longo de 2013, foram concedidos, por meio do Sisbio, 2.356 documentos contemplando projetos a 

serem executados dentro ou fora das UC federais, incluindo 2.277 autorizações e 79 licenças 

permanentes.  

Considerando o período de 2007 (ano de lançamento do Sisbio) a 2013, foram emitidos ao todo  

13.946 documentos, incluindo 12.700 autorizações e 1.246 licenças permanentes. Atualmente, há 

34.352 pesquisadores cadastrados no sistema. 

Em 2013, 99,25% das solicitações de autorização foram analisadas antes do término do prazo de 45 

dias úteis estipulado na instrução normativa que regulamenta essas atividades. Ao mesmo tempo, 

caiu para 14 a média de dias transcorridos para a análise das solicitações, considerando a 

manifestação de todas as UC e Centros envolvidos até o recebimento da resposta.  

Esse resultado representa uma evolução significativa no desempenho dos servidores na operação do 

Sisbio, conforme pode ser observado nos gráficos abaixo. 
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Evolução do percentual de solicitações de autorização analisadas antes do 

término do prazo de 2010 a 2013 

 

 
Evolução do tempo médio de análise de solicitações de autorização, em 

dias corridos, de 2010 a 2013 

 

 Pesquisas em Unidades de Conservação Federais  

Foram autorizados, em 2013, 1.334 projetos de pesquisa científica em UC federais, envolvendo a 

participação de cerca de 2.700 pesquisadores. Aquelas com maior número de autorizações emitidas 

em 2013 estão elencadas no gráfico abaixo. 
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Unidades de Conservação com maior quantidade de autorizações SISBIO emitidas em 2013 (não foram 

contabilizadas as renovações de autorizações anteriormente emitidas) 

Dados de Biodiversidade provenientes dos projetos autorizados 

Entre os avanços relacionados ao Sisbio nos últimos anos, vale destacar a disponibilização do 

Módulo Relatório, em 2011, que permite ao pesquisador informar o ICMBio acerca dos resultados e 

produtos da sua pesquisa.  

As informações fornecidas são armazenadas em um banco de dados, facilitando a busca e 

permitindo a melhor utilização para planejamento e manejo de espécies, ecossistemas e unidades de 

conservação. 

Até o momento, foram submetidos 8.719 relatórios. A análise dos dados encaminhados permitiu 

identificar que em 22% dos projetos autorizados os estudos não foram realizados.  

Os dados gerados pela pesquisa são de propriedade intelectual do pesquisador que, ao preencher o 

relatório, informa um período de carência para os dados que está relatando, que pode variar de zero 

a cinco anos.  

Ao analisar os períodos de carência selecionados, pudemos verificar que cerca de 33% dos 

pesquisadores opta por disponibilizar seus dados imediatamente, sendo que aproximadamente 60% 

deles optam por disponibilizar os dados em até 2 anos, indicando que os dados poderão ser 

disponibilizados publicamente em um período curto.  
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O gráfico apresenta as classes de tempo oferecidas para manter os dados das pesquisas 

sigilosos e a frequência das escolhas dos pesquisadores 

Até o momento, foram registrados nos estudos autorizados 19.836.534 indivíduos da biodiversidade 

brasileira. A distribuição por grupo taxonômico pode ser observada no gráfico abaixo. Os relatórios 

ainda permitem conhecer o quantitativo de registros de ocorrência (coordenadas geográficas) de 

táxons dentro e fora de Unidades de Conservação (83.319 e 177.770, respectivamente), o 

quantitativo dos registros de ocorrência por grupo taxonômico e das publicações originadas das 

pesquisas realizadas. As publicações são anexadas ao formulário de relatório e ficam disponíveis 

para serem consultadas pelos servidores do ICMBio cadastrados no Sisbio. 

 
O gráfico apresenta o número de indivíduos registrados por grupo taxonômico verificado a partir 

dos relatórios recebidos por meio do Sisbio 
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O gráfico apresenta o número de ocorrências por grupo taxonômico verificado a partir dos relatórios 

recebidos por meio do Sisbio 

 

 
O gráfico apresenta o número de publicações, por tipo, a partir das informações prestadas nos 

relatórios recebidos por meio do Sisbio 

A sistematização dos dados gerados nos estudos autorizados e sua futura disponibilização 

constituem um importante mecanismo para possibilitar o acesso e uso da informação sobre a 

biodiversidade nacional pela comunidade científica, tomadores de decisão, formuladores de 

políticas ambientais e educadores. 

 

 Projeto de integração de dados de biodiversidade  

Iniciamos em 2013 um projeto visando a Integração de Sistemas de Informação e Bancos de Dados 

de Biodiversidade do ICMBio, realizado em parceria com a Escola Politécnica da Universidade de 

São Paulo (EPUSP) e com o apoio da GIZ. O objetivo é agregar conhecimentos e apoiar a gestão de 

informação de biodiversidade gerada ou custodiada pelo Instituto Chico Mendes. 
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Levantamento dos sistemas e bases de dados sobre biodiversidade nos Centros do ICMBio. 

A primeira atividade realizada no âmbito deste projeto foi o levantamento dos sistemas e bases de 

dados sobre biodiversidade existentes nos Centros Nacionais de Pesquisa e Conservação do 

ICMBio.  

Esse levantamento foi realizado por meio da aplicação de um questionário solicitando informações 

sobre os sistemas, bases de dados e infraestrutura de Tecnologia da Informação existentes nesses 

locais.  

Também foram realizadas visitas técnicas aos Centros para complementação e aprofundamento das 

informações. Os resultados apontam que o ICMBio custodia aproximadamente 1,2 milhões de 

coordenadas de ocorrência de espécies em seus diferentes sistemas.  

 

 Workshop para testes de integração de bases de dados de biodiversidade. 

Foi realizado na EPUSP, entre os dias 17 e 21 de junho de 2013, um workshop visando promover 

estudos de caso de integração de Sistemas do ICMBio, envolvendo dados de ocorrências e biologia 

de espécies para que pudessem ser utilizados na capacitação dos gestores e técnicos de bases de 

dados e sistemas do ICMBio e preparar e testar um ambiente computacional de referência para a 

Integração de Sistemas do Instituto.  

Para o evento, os participantes levaram uma amostra das bases de dados dos Sistemas Sisbio, SNA, 

Sagu-i e Sisquelonios. Foram realizados o mapeamento de registros dos bancos de dados com base 

em protocolos internacionais de metadados de ocorrências e biologia de espécies (DarwinCore e 

PlinianCore), a configuração do software Tapir nos computadores contendo as amostras das bases 

de dados, o uso do HIT para o harvesting e a sincronização da base de dados teste de inventário do 

ICMBio (criada durante o evento) com as bases de dados dos Centros e uso do Portal GBIF para 

acesso à base de dados de Inventário do ICMBio.  

A metodologia pode ser observada de forma esquemática na Figura abaixo.  
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Teste de integração de bases de dados realizado durante o workshop 

 

 Capacitação em ferramentas para Integração de Sistemas e Bancos de Dados de 

biodiversidade. 

Um primeiro conjunto de capacitações foi realizado, com o apoio da Educação Corporativa do 

ICMBio, nas instalações da EPUSP em São Paulo, no início de setembro de 2013, sendo composto 

por dois módulos: um deles voltado para gestores e outro para técnicos de sistemas de informação. 

Ao todo, aproximadamente 30 gestores e técnicos do ICMBio participaram da capacitação que foi 

inserida no Plano Anual de Capacitação ï PAC 2013. 

 

 Próximos Passos 

Os próximos passos são a implementação das ferramentas de integração nos diferentes sistemas de 

informação e bases de dados mantidos pelos Centros, pelos próprios técnicos do ICMBio, com o 

apoio dos pesquisadores da EPUSP. 

 

3. Monitoramento in situ da biodiversidade 

Foram realizadas as seguintes atividades em 2013. 

 

 Relações entre Biodiversidade e Clima 

O Projeto Monitoramento da Biodiversidade com Relevância para o Clima é coordenado pelo 

Ministério do Meio Ambiente e pelo Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade, no 

contexto da Cooperação Brasil-Alemanha, no âmbito da Iniciativa Internacional de Proteção ao 

Clima (IKI), do BMUB. 

Com apoio técnico da GIZ, o projeto iniciou suas atividades em em dezembro de 2010, e continuou 

suas ações em 2013, quando foram definidos os grupos de indicadores biológicos e dos protocolos 

Ocorrências 
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básicos: mamíferos de médio e grande porte, aves cinegéticas (que são alvo de caça), tais como 

Cracídeos (exemplos: jacus, jacutingas, aracuãs e mutuns) e Tinamídeos (exemplos: macucos e 

inhambus), plantas lenhosas e borboletas frugívoras. Após a definição desses grupos de indicadores 

de biodiversidade, foram organizados três módulos de execução dos protocolos. 

  

 
Esquema dos módulos de execução do monitoramento dos indicadores de biodiversidade, destacando o 

módulo básico e os níveis 2 e 3 de execução 

 

Foram selecionadas 18 UC federais para a implementação do programa, nos biomas da Amazônia, 

Mata Atlântica e Cerrado, sendo seis em cada bioma. No final de 2013, tiveram início ações de 

implementação dos protocolos em campo, com a seleção das áreas elegíveis, a abertura e as 

demarcações dos módulos (transectos e parcelas) nas seguintes Unidades: Parque Nacional da 

Chapada dos Veadeiros/GO, Parque Nacional da Chapada dos Guimarães/MT, Estação Ecológica 

Serra Geral Tocantins(BA/TO), Parque Nacional Serra da Bodoquena/MS e Floresta Nacional do 

Jamari/RO. 

 

 Capacitação para monitoramento de biodiversidade e clima 

Foram formadas duas turmas do curso de Capacitação em Monitoramento da Biodiversidade, 

Módulo de Protocolo de Monitoramento Terrestre, ambas no Parque Nacional da Serra dos 

Órgãos/RJ.  

Entre os objetivos dos cursos estavam: apresentar o sistema de monitoramento da biodiversidade, 

em implementação nas 18 UC dos biomas Amazônia, Mata Atlântica e Cerrado, bem como 

promover treinamentos com relação à aplicação dos protocolos dos indicadores de biodiversidade 

selecionados.  

Além disso, os cursos possibilitaram aos participantes a aquisição de conhecimentos, habilidades e 

atitudes necessárias ao desenvolvimento e execução do sistema integrado de monitoramento da 
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biodiversidade em unidades de conservação, bem como de políticas de conservação em diferentes 

escalas.  

Ao final, foram capacitados 31 alunos, entre eles: 24 servidores do ICMBio e pontos focais do 

monitoramento das UC, seis consultores do Projeto Fundo Clima, do Programa das Nações Unidas 

para o Desenvolvimento (PNUD) e um consultor por meio da parceria do ICMBio com a Fundação 

Moore. 

Guias de campo para o módulo básico de monitoramento terrestre 

Para facilitar a aquisição de dados do módulo básico de monitoramento, em 2013 foram elaborados 

oito guias de campo que tiveram como foco as metodologias abordadas para o monitoramento e as 

espécies a serem monitoradas. Estas publica»es foram elaboradas pelo Projeto ñMonitoramento da 

Biodiversidade com Relevância para o Clima em nível de UC, considerando medidas de adaptação 

e mitiga«oò. O lanamento destas publica»es ocorreu no dia 22 de janeiro de 2014, no Parque 

Nacional de Brasília/DF. Estão disponíveis no link: 

http://www.icmbio.gov.br/portal/comunicacao/publicacoes.html?showall=&start=5.  

 

 Bioma Marinho e Costeiro 

O ano de 2013 foi marcado pela continuidade das atividades do Programa de Monitoramento dos 

Recifes de Coral em Unidades de Conservação Federais, que utiliza metodologia adaptada do 

protocolo Global Reef Check e permite o acompanhamento da saúde dos ecossistemas recifais nas 

UC participantes, assim como gera alertas sobre o branqueamento de corais (um possível efeito da 

mudança climática global) e pressões de turismo ou pesca.  

Ações de aplicação do protocolo monitoramento foram realizadas em cinco unidades de 

conservação federais: Parque Nacional Marinho de Abrolhos/BA, Área de Proteção Ambiental 

Costa dos Corais/PE, Parque Nacional Marinho de Fernando de Noronha/PE, Reserva Extrativista 

Marinha do Corumbau/BA e a Reserva Biológica do Atol das Rocas/PE.  

Foram iniciadas as discussões para o monitoramento de Costões Rochosos em UC federais. A 

princípio, três áreas foram selecionadas pela representatividade desses ecossistemas, assim como 

facilidade de envolvimento em atividades de monitoramento. São elas: Reserva Biológica Marinha 

do Arvoredo/SC, Estação Ecológica Tupiniquins/SP e Estação Ecológica Tupinambás/SP.  

Nos dias 26 e 27 de novembro de 2013 foi realizada na sede do ICMBio, em Brasília/DF, a Reunião 

de Avaliação do Programa de Monitoramento de Recifes de Corais (metodologia Reef Check), que 

contou com a participação de gestores, analistas e colaboradores envolvidos nas atividades de 

monitoramento.  

O encontro foi uma oportunidade para identificar possíveis melhorias nos aspectos operacionais do 

programa, coordenado desde 2010 pelo ICMBio. Na ocasião foi definido um cronograma de 

expedições de coleta e capacitação para 2014, bem como definidas ações prioritárias para a geração 

de novas informações voltadas para a gestão das UC que contam com presença de recifes de coral. 

A reunião sobre Monitoramento de Costões Rochosos ocorreu nos dias 28 e 29 de novembro de 

2013 e permitiu uma discussão sobre metodologias e indicadores a serem adotados no programa de 

monitoramento desse ecossistema marinho.  

Entre os participantes estavam gestores de algumas UC marinhas e pesquisadores. O principal 

resultado da reunião foi a escolha da metodologia Reef Check como protocolo básico a ser adaptado 

à realidade dos costões brasileiros e, sobretudo, que ela esteja voltada para responder importantes 

questões que envolvam a gestão das UC. 

 

 

http://www.icmbio.gov.br/portal/comunicacao/publicacoes.html?showall=&start=5
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 Bioma Caatinga  

O Programa de Monitoramento in situ da Biodiversidade em UC da Caatinga é o primeiro a ser 

implementado no ambiente terrestre pelo ICMBio  e conta com apoio dos Centros Nacionais de 

Pesquisa e Conservação, a saber: Centro Nacional de Pesquisa e Conservação da Biodiversidade do 

Cerrado e Caatinga (Cecat), Centro Nacional de Pesquisa e Conservação de Aves Silvestres 

(Cemave), Centro Nacional de Pesquisa e Conservação de Mamíferos Carnívoros (CENAP) e 

Centro Nacional de Pesquisa e Conservação de Répteis e Anfíbios (RAN). 

Entre os apoiadores estão ainda os gestores das Unidades de Conservação federais, comunitários 

locais das UC, pesquisadores e instituições parceiras. O programa adota como grupos de 

indicadores obrigatórios da biodiversidade os mamíferos de médio e grande porte, cactáceas e 

répteis da ordem Squamata (escamados), além das aves como indicadores optativos. 

Durante o período compreendido entre janeiro e dezembro de 2013, foram desenvolvidas 

principalmente atividades relacionadas à continuidade da implementação do programa nas UC 

previamente selecionadas, a saber: Parque Nacional Serra da Capivara/PI, Floresta Nacional 

Contendas do Sincorá/BA e Estação Ecológica Raso da Catarina/BA.  

 
Mapa de localização das unidades de conservação do Bioma Caatinga 

com programa de monitoramento da biodiversidade em implementação 
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Tais atividades envolveram a realização oito expedições a campo, sendo cinco pelo RAN e três pelo 

Cemave, para continuação das coletas dos dados para o monitoramento de répteis-squamatas e de 

aves.  

Neste mesmo ano se deu inicio às análises dos dados coletados no período de 2012-2013, com 

alguns resultados apresentados, conforme ilustrado no gráfico abaixo. Até o momento, o programa 

amostrou 25 espécies de mamíferos de médio e grande porte, 25 espécies de cactáceas, 50 espécies 

de répteis-squamatas em três UC e 174 espécies de aves na Estação Ecológica Raso da 

Catarina/BA.  

Desta, foram coletadas duas novas espécies de lagartos, que estão em processo de descrição, 12 

espécies ameaçadas (sete de mamíferos, duas de cactáceas e três de aves) e ainda foi possível 

registrar sete novas ocorrências para aves na Estação Ecológica Raso da Catarina/BA. As demais 

análises estatísticas estão em fase de processamento e, em breve, estarão disponíveis aos gestores. 

 
Número de espécies dos grupos de indicadores obrigatórios do programa de monitoramento in 

situ da biodiversidade amostradas em 3 UC da Caatinga: Flona Contendas do Sincora/BA, 

Esec Raso da Catarina/BA e Parna Serra da Capivara/PI 
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Avaliação de Impactos Ambientais 

Autorização para Licenciamento 

 

O ICMBio tem como uma de suas atribuições a emissão de Autorização para o Licenciamento 

Ambiental (ALA) de empreendimentos e atividades que possam afetar as unidades de conservação 

ou sua zona de amortecimento, assim considerado pelo órgão licenciador, com fundamento em 

Estudo de Impacto Ambiental (EIA) e respectivo Relatório de Impacto Ambiental (RIMA), 

conforme disposto no artigo 36, da Lei nº 9.985 (SNUC), de 18 de junho de 2000. 

Para as atividades não sujeitas ao processo de licenciamento ambiental, que possam afetar 

diretamente as UC federais ou sua zona de amortecimento, o ICMBio autoriza diretamente as 

atividades de acordo com as regras estabelecidas no Plano de Manejo da referida Unidade de 

Conservação, bem como nos objetivos de sua criação. 

No exercício de 2013, o ICMBio emitiu 165 autorizações, envolvendo as demandas de 

licenciamento ambiental regidas pela Resolução Conama nº 428/2010, e internamente, pelas 

Instruções Normativas nº 04/2009 e 05/2009. 
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Manejo para Conservação 

 

No âmbito da ação referente à conservação das espécies da fauna, foi possível alcançar 80% da 

meta prevista para 2013, o que corresponde a 20 novas espécies da fauna ameaçadas de extinção 

beneficiadas com PAN.  

Os recursos do plano orçamentário referente à ação ñConserva«o das Esp®cies Ameaadas e 

Migrat·riasò s«o utilizados para todas as atividades referentes ¨ conserva«o das esp®cies da fauna 

brasileira, e incluem quatro grandes eixos temáticos. 

 

1. Avaliação do estado de conservação da fauna brasileira 

 

Promove o levantamento, organização e análise de dados de todos os vertebrados do Brasil 

(universo amostral: 10 mil espécies). Em 2013 foram realizadas 14 oficinas com a participação de 

mais de 270 especialistas da comunidade científica brasileira e estrangeira para avaliação do risco 

de extinção de 3.016 espécies.  

Ao todo foram avaliadas 7.635 espécies, em 55 oficinas de trabalho com participação de mais de 

800 especialistas. Neste universo estão 6.909 espécies de vertebrados, representando 75% de todos 

os vertebrados descritos para o Brasil. 

Os resultados foram encaminhados ao MMA para que sejam discutidos na Comissão Nacional de 

Biodiversidade (Conabio) e subsidiem a atualização da Lista Nacional Oficial de Espécies da Fauna 

Brasileira Ameaçadas de Extinção. 

 

 
 Número de espécies avaliadas (valor acumulado) desde 2008 
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2. Identificação de cenários de oportunidades de conservação e risco de extinção de espécies 

 

Em 2013 não foi possível atualizar o diagnóstico da presença de espécies ameaçadas em unidades 

de conservação, sendo então mantidos os dados de 2012, a saber: 369 espécies ameaçadas 

protegidas por/em UC (59%). Em 2013 foram compilados e organizadas bases de informação para 

estudos de vulnerabilidades das espécies que serão utilizadas em 2014 no Projeto Vulnerabilidades. 

Com bases nas informações coletadas estima-se que 482 espécies ameaçadas devem ocorrer nas UC 

federais (77%).  

 

Total de espécies ameaçadas por grupo taxonômico. 

Grupo biológico 
Total de espécies 

ameaçadas 

Número de espécies 

registradas em UC 

Anfíbios 16 12 

Aves 160 145 

Invert. Aquáticos 78 42 

Invert. Terrestres 130 44 

Mamíferos 69 57 

Peixes 154 56 

Répteis 20 13 

Total 627 369 

 

 
Percentual de espécies ameaçadas de cada grupo taxonômico protegidos em UC 

 

 Elaboração de Plano de Ação Nacional para a Conservação das Espécies 

Ameaçadas de Extinção ou do Patrimônio Espeleológico (PAN) 

Os PAN identificam as ações estratégicas para evitar a extinção das espécies ameaçadas da fauna 

brasileira (universo amostral = 627). O ICMBio coordenou a elaboração de três novos planos em 

2013, sendo eles: PAN Aves do Cerrado e Pantanal, PAN Pequenos Felinos e PAN Fauna Aquática 

da Bacia do Rio São Francisco. 



41 

 

Esses três contemplaram 21 novas espécies, totalizando 307 espécies ameaçadas com PAN (49%), 

além de outras 383 espécies não ameaçadas de extinção também contempladas nos planos.  

As oficinas de elaboração contaram com a presença de 106 participantes e 65 instituições 

envolvidas. Em virtude da limitação do orçamento do ICMBio não foi possível a elaboração de 

todos os planos previstos para 2013, sendo priorizado o monitoramento dos PAN existentes. 

 
Número de espécies ameaçadas (azul) e número de espécies ameaçadas contempladas em PAN 

(vermelho) por grupo taxonômico 

 

3. Implementação dos PAN 

 

Foram realizadas 25 oficinas de monitoria, contemplando 25 PAN. Ao todo 42% das ações 

previstas em PAN estão em andamento ou concluídas. Participaram destas oficinas 418 

participantes e 240 instituições. Além disto, 34 projetos de implementação de planos de ação foram 

realizados em 2013. 

 

 
Situação da implementação das ações dos Planos de Ação monitorados. 

 

Os resultados alcançados devem-se principalmente ao aporte financeiro oriundo do Probio II, cujos 

recursos são oriundos de doação internacional. No ICMBio, em 2013 estes foram utilizados na 

contratação de profissionais especializados, no apoio à manutenção dos Centros Nacionais de 

Pesquisa e Conservação, nos custos associados à realização de oficinas na Acadebio e em algumas 

expedições a campo. 

O pequeno montante de recurso orçamentário destinado diretamente às ações finalísticas e a falta de 

analistas ambientais foram os principais fatores limitantes para a elaboração de novos PAN e, 
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principalmente, na implementação das ações estratégicas definidas nos planos já existentes. 

Atualmente a principal limitação para a implementação dos PAN tem sido a dificuldade de 

assegurar o seu financiamento (50% das ações estão atrasadas ou com problemas de execução). 

O acompanhamento da série histórica desta ação demonstra que o custo por espécie beneficiada 

tende a aumentar, pois cada espécie contemplada em novos Planos de Ação implica na 

responsabilidade Institucional de implementar e monitorar a sua execução até que a espécie seja 

retirada da Lista Vermelha de Espécies Ameaçadas de Extinção. 
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Uso Público e Negócios 

 

1. Uso Público 

 

Implementar as unidades de conservação federais para receber mais e melhor o público, que procura 

visitar e conhecer as peculiaridades e as belezas cênicas das áreas federais protegidas é um dos 

principais objetivos do ICMBio, que deseja sensibilizar o esse público da importância dessas áreas.  

Foram registrados 6.306.140 visitantes nas UC federais, sendo que, das 313 Unidades existentes, 57 

foram as responsáveis por este registro, entre Parques e Florestas Nacionais, Reservas Biológicas e 

Áreas de Proteção Ambiental. 

 
Gráfico percentual de UC , por categoria,que registraram número de visitantes 

As metas para o número de visitantes foram estabelecidas com base na série histórica e 

considerando ainda os esforços que seriam dedicados para aumentar o número de UC com controle 

de visitação. A previsão para 2012 e 2013 foi de 5,5 milhões e 6,2 milhões respectivamente. Sendo 

contabilizado em 2012, 5.703.706 e superado em 2013 com 6.306.140 visitantes. É importante 

ressaltar que em 2012 e 2013, 95% da visitação registrada ocorreu em Parques Nacionais. 

Número de visitantes registrados nas unidades de conservação federais de 2006 a 2013 

Ano 
Parques 

Nacionais 

Florestas 

Nacionais 

Reserva 

Biológica 

Área de 

Proteção 

Ambiental 

TOTAL Unidades 

de Conservação 

Federais 

2006 1.802.010 103.520 ... ... 1.905.530 

2007 2.997.450 184.367 ... ... 3.181.817 

2008 3.383.794 207.826 ... ... 3.591.620 

2009 3.914.709 236.132 ... ... 4.150.841 

2010 3.990.658 195.715 1.078 ... 4.187.451 

2011 4.781.139 183.661 864 ... 4.965.664 

2012 5.431.373 270.989 1.398 ... 5.703.760 

2013 5.941.857 228.550 768 134.965 6.306.140 

TOTAL  32.242.990 1.610.760 4.108 134.965 33.992.823 
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Histograma da visitação nas UC federais e nos Parques Nacionais de 2006 a 2013 

 

 Estruturação das Unidades de Conservação 

O processo de estruturação das UC federais para receber a visitação teve como foco principal a 

continuidade do Projeto Parques da Copa, elaborado em 2009. Em 2013, ICMBio em conjunto com 

os Ministérios do Meio Ambiente e do Turismo priorizou dezesseis Parques Nacionais, sendo eles: 

sendo eles:  Anavilhanas, Lençóis Maranhenses, Jericoacoara, Ubajara, Chapada Diamantina, 

Marinho de Fernando de Noronha, Brasília, Chapada dos Guimarães, Chapada dos Veadeiros, Serra 

do Cipó, Tijuca, Itatiaia, Serra dos Órgãos, Iguaçu, Aparados da Serra e Serra Geral. Em dezembro 

de 2013, o MTur e o ICMBio formalizaram um Termo de Cooperação para execução de melhorias 

na infraestrutura de visitação de parte dos Parques priorizados no projeto. 

Por meio de parceria envolvendo ICMBio, MTur e Secretaria de Desenvolvimento do Turismo do 

Mato Grosso (SEDTUR/MT), foi iniciada a construção de infraestrutura de apoio ao turista no 

Parque Nacional da Chapada dos Guimarães. No Maranhão, uma parceria semelhante envolve 

ICMBio, MTur e Secretaria de Estado do Meio Ambiente e Recursos Naturais do Maranhão 

(SEMA/MA) para construção de portal e centro de visitantes no Parque Nacional dos Lençóis 

Maranhenses. 

Entre 2012 e 2013 foram contratados projetos e implementadas infraestruturas com recursos de 

Dotação Orçamentária do ICMBio, Compensação Ambiental, Termo de Ajustamento de Conduta 

celebrado pelo Ministério Público Federal beneficiando o ICMBio, Emenda Parlamentar, doações 

de parceiros do setor privado, acordos de Cooperação Internacional e concessionários de serviços. 

As Unidades de Conservação que receberam investimentos desta natureza são: Parques Nacionais 

de Brasília; Chapada dos Guimarães; Pantanal Matogrossense; Caparaó;  Serra do Cipó;  Cavernas 

do Peruaçu; da Tijuca;  Itatiaia;  Serra dos Órgãos; Restinga de Jurubatiba;  Aparados da Serra e 

Serra Geral;  Lençóis Maranhenses;  Anavilhanas, Marinho de Fernando de Noronha; Marinho de 

Abrolhos e  Iguaçu; a Reserva Biológica União; e as Florestas Nacionais de Ipanema e de Canela. 

 

 Desenvolvimento de Novos Atrativos 

Buscando estabelecer critérios uniformes e preocupados com a segurança do visitante, a abertura de 

novos atrativos e trilhas foram balizadas pelos seguintes documentos: Rol de Oportunidades de 

Visitação em Áreas Protegidas ï ROVAP, ñFundamentos do Planejamento de Trilhasò do Serviço 

Florestal dos Estados Unidos ï USFS, ñManual de Constru«o e Manuten«o de Trilhasò do USFS, 

e Instrução Normativa ICMBio Nº 08/2008. 
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Foram realizados também em 2013: 

a. ñOficina de Gest«o de Segurana, Busca e Salvamento em Ćreas Remotasò, com a 
participação de especialistas e gestores de UC. Na ocasião teve início a construção dos 

protocolos de procedimentos de segurança e salvamento. 

b. O ñSemin§rio Internacional de Trilhas de Longo Cursoò, no Rio de Janeiro, e o òCurso de 
Planejamento e Manejo de Trilhas Especiaisò, no Parque Nacional de Itatiaia, ocasião em 

que foi criado um grupo de trabalho para discutir Turismo de Base Comunitária (TBC).  

A participação no Congresso Avistar Brasil 2013, para tratar do turismo de observação de aves, foi 

importante para iniciar uma pesquisa de opinião sobre as lacunas no atendimento e infraestrutura 

destinadas aos observadores de aves em UC federais. Esta pesquisa foi repetida também no 

ñAvistar-BHò, evento complementar local voltado ao p¼blico de Belo Horizonte (MG) e regi«o. 

Projetos de novas trilhas 

Os projetos demonstrados na tabela abaixo, com exceção da Travessia das Sete Quedas, foram 

iniciados em 2013 e compreendem a realização de estudos preliminares para a implantação de 

atividades de caminhada e/ou ciclismo, com levantamento de dados, determinação de traçado de 

trilha e o mapeamento e determinação de prioridades de manejo. Estes projetos totalizam 536 Km 

de trilhas. 

Na Travessia das Sete Quedas houve a implantação da trilha e a operacionalização da atividade, 

iniciada em março de 2013. 

Projetos para implementação de novas trilhas em UC 

Unidade de Conservação Projeto Tipo de trilha  Ext. (km) 

Parna da Chapada dos Veadeiros/GO Travessia das Sete Quedas  Travessia pedestre 27 

Parna da Serra do Divisor/AC Trilha sul Trilha pedestre 10 

Parna das Emas/GO Circuito para bicicleta Circuito bicicleta 60 

Flona de Silvânia/GO Trilha de bicicleta Flona de 

Silvânia 

Trilha bicicleta moutain 

bike 

5 

Parna Grande Sertão Veredas/MG-BA Circuito Três Irmãos Trilha pedestre 34 

Resex Extrativista do Rio Ouro 

Preto/RO 

Trilha da borracha Trilha pedestre 15 

Parna da Serra das Confusões/PI e 

Parna da Serra da Capivara/PI 

Travessia de cicloturismo 

Confusões Capivara 

Estrada (prática de 

cicloturismo) 

300 

Parna da Chapada dos Guimarães/MT Travessia Casa do Morro Travessia pedestre 20 

Flona  de Lorena/SP Circuito Lorena Circuito de 

caminhada/corrida 

15 

Parna da Serra do Cipó/MG Travessia Retiro ï Braúnas - Areias Travessia a pé 30 

Parna da Serra do Cipó/MG Travessia Alto Palácio ï Travessão 

- Retiro 

Travessia a pé 20 
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Projetos de Intervenção para Melhoria em Trilhas  Existentes 

A tabela abaixo demonstra os projetos de melhorias em trilhas existentes, que incluem o 

treinamento das equipes locais em planejamento, diagnóstico e manejo de trilhas. 

Projetos para melhoria de trilhas em UC 

Unidade de Conservação Projeto Tipo de trilha  Ext. (km) 

Parma da Chapada dos Veadeiros Trilhas para os Saltos e Cânions Trilha pedestre 15 

Parna da Chapada Diamantina  Trilha de acesso à cachoeira da 

Fumaça 

Trilha pedestre 6 

Parma da Chapada dos Guimarães Circuito das Cachoeiras Trilha pedestre 6 

Parna Marinho de Fernando de Noronha Trilhas do Parna Marinho de 

Fernando de Noronha 

Trilhas para os 

atrativos 

40 

Flona de Brasília Trilhas de bicicleta Flona de Brasília Trilha bicicleta 

moutain bike 

80 

 

 Serviços de Apoio à Visitação 

Portarias de ordenamento de serviços prestados por autorizados 

UC Objeto Status 

Parna Itatiaia 

Condutores de visitantes 
 Portarias publicadas 

 

Parna Chapada dos Veadeiros 

Parna Ubajara 

Parna Serra da Canastra 

Parna Serra da Capivara 
Condutores de visitantes 

 Proposta de regras elaborada e 

em análise, com vistas à 

publicação. 

Parna Chapada dos Guimarães 

Parna Ilha Grande 

Visitação Embarcada 
Parna Marinho dos Abrolhos 

 Regras em negociação com os 

proprietários de embarcações 

 

 Concessões 

Concessão no PARNA da Tijuca 

PARQUE NACIONAL DA TIJUCA  EMPRESA 

Controle de ingresso, acesso rodoviário e transporte de visitantes 

no trecho Paineiras-Corcovado, estacionamento, alimentação, lojas 

de conveniência e centro de visitantes. 

Empresa Paineiras Corcovado Ltda. 

Contrato 001/2012 (30/05/2012). 

Prazo: 20 anos 

Monitoramento das concessões 

Foi realizado um teste no Parna Marinho de Fernando de Noronha para avaliar o cumprimento 

contratual das concessões e a qualidade dos serviços prestados pelas concessionárias. Na sequência, 

foi recomendada a aplicação da mesma metodologia nos demais parques onde há concessões. O 

mecanismo de monitoramento e de avaliação das concessões está em fase de definição de 

procedimentos. 

 

 Parcerias Público-Privadas (PPP) 

O ICMBio firmou acordo de cooperação técnica com o Ministério do Meio Ambiente e o Ministério 

do Planejamento, Orçamento e Gestão e está oficializando termo de reciprocidade com o Instituto 

Semeia, com a finalidade de elaborar estudos para a concessão de atividades e serviços de apoio ao 

uso público, à pesquisa, à proteção e demais ações de conservação da biodiversidade em Parques 
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Nacionais. Estão sendo contemplados com estes estudos: Parques Nacionais de Jericoacoara, Sete 

Cidades, Ubajara, Serra das Confusões e Serra da Bocaina.  

 Cobrança de ingressos em UC 

Foi publicada a Portaria nº 211/2013 para atualização dos valores de ingressos. 

 

 Parcerias para o Desenvolvimento do Uso Público  

O objetivo das parcerias é apoiar a estruturação das UC contempladas no projeto Parques da Copa, 

viabilizar PPP para o desenvolvimento de atividades de apoio ao uso público, além de ações de 

capacitação e de desenvolvimento de outros projetos, de acordo com o quadro a seguir. 

Parcerias para desenvolvimento do uso público em UC 

Parceiros Objetivo 

MTur 

Conjugar esforços para o fortalecimento das relações e melhoria da infraestrutura de uso público dos 

Parques Nacionais brasileiros. O interesse é aprimorar a qualidade dos serviços prestados à sociedade 

por meio do acesso à informação, divulgação e a gestão mais eficiente das UC. 

SEBRAE 

Viabilizar estudos de mercado e de viabilidade econômica para subsidiar decisões sobre a implantação 

de novos negócios e a delegação de atividades e serviços de apoio ao uso público em 22 Parques 

Nacionais, além de ações de fomento ao empreendedorismo e desenvolvimento sustentável de 

negócios. A contrapartida do ICMBio é implantar infraestrutura de apoio à visitação e 

desenvolvimento do turismo nessas UC.  

USFS 

Apoiar ações de capacitação do ICMBio relacionadas ao uso público. Essa parceria será ampliada com 

a inclusão de duas universidades americanas (West Virginia e Montana) e novas ações, como: a 

implementação de projetos demonstrativos de planejamento e manejo da visitação em dois Parques 

Nacionais brasileiros; o apoio para a estruturação de um Programa de Voluntariado para o uso 

público; intercâmbios entre técnicos de áreas protegidas no Brasil e EUA, para a capacitação em uso 

público; participação em cursos, seminários, simpósios e congressos nos EUA sobre temas relativos 

ao uso público. 

Instituto 

SEMEIA 

Elaborar estudos prévios de análise de viabilidade econômico-financeira para o estabelecimento de 

concessões, e outras formas de parcerias entre o setor público e privado em Parques Nacionais; ações 

e estudos que contribuam para a divulgação das UC junto ao setor privado e possibilitem sua inclusão 

em processos de concessão; e outras ações que fortaleçam a gestão do uso público nas unidades de 

conservação, visando sensibilizar a sociedade para sua importância. 

GIZ 

Apoiar o projeto e a implantação de um Centro de Visitantes (CV) em um flutuante situado em Novo 

Airão e que deverá atender as três UC do Baixo Rio Negro, Parques Nacionais de Anavilhanas, Jaú e 

Reserva Extrativista Unini. 

Grupo EBX 
Apoiar a implantação de infraestrutura em três Unidades: Parques Nacionais de Lençóis Maranhenses, 

Pantanal Matogrossense e Marinho de Fernando de Noronha. 

BID/FOMIN 

e IBAM 

Analisar modelos e arranjos de parcerias com o setor privado e terceiro setor, contribuindo para a 

gestão das unidades de conservação federais. 

FUMDHAM Co-gestão do uso público com o Parque Nacional da Serra da Capivara/PI 

 

2. Negócios Florestais 

 

No ano de 2013, foi gerado um total de R$ 6.031.700,00 (seis milhões trinta e um mil e setecentos 

reais) referentes à venda direta de madeira de 58 hectares manejados de florestas plantadas em 

Flona e na exploração de 333 hectares do Parque Nacional Lagoa do Peixe, cumprindo um plano de 

erradicação de espécies exóticas. 

Essa exploração só foi possível mediante a publicação de sete editais para a venda direta de madeira 

em unidades de conservação. Desses editais, dois foram para a Floresta Nacional de Capão Bonito e 

os outros foram para o Parque Nacional da Lagoa do Peixe;  Florestas Nacionais de São Francisco 

de Paula;  Canela;  Chapecó e  Ibirama. 
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 Serviços Ambientais 

Tem como objetivo promover estudos com vistas à implementação de mecanismos de pagamento 

por serviços ambientais e propor a normatização e a implementação de mecanismos de cobrança 

pelos serviços ecossistêmicos prestados pelas UC federais. 

Em 2013 foram levantados 19 projetos e processos de Pagamento por Serviços Ambientais ï PSA 

abrangendo 24 UC federais, sendo que desses, cinco projetos são para Redução de Emissões por 

Desmatamento e Degradação ï REDD, sete para a manutenção da qualidade e quantidade dos 

recursos hídricos, seis para a proteção da biodiversidade, dois para a proteção de beleza cênica e 

nove para a mudança das práticas do uso do solo. Em um mesmo projeto podem estar associados 

mais de um tipo de pagamento por serviços ambientais. Outro fator que merece destaque é o grande 

número de projetos desenvolvidos na Mata Atlântica. Os projetos encontram-se em diferentes 

níveis, desde a fase de elaboração até a efetivação do pagamento pelo serviço ambiental prestado.  

A maioria dos projetos foram propostos por instituições parceiras. Destaca-se a TNC, que propôs 

um Termo de Reciprocidade para desenvolver um projeto piloto de REDD nas UC da Terra do 

Meio. 

 
Tipos de PSA registrados nas UC federais 

 

 
Projetos de PSA por bioma 
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Criação, Planejamento e Avaliação de Unidades de Conservação  

 

 

As ações relacionadas à criação, ao planejamento e à avaliação de unidades de conservação 

desenvolvidas pelo ICMBio tomam como norte a consolidação das áreas enquanto ferramenta do 

Sistema Nacional de Meio Ambiente, contribuindo assim para um meio ambiente ecologicamente 

equilibrado como direito fundamental, gerando impactos positivos à sociedade. 

Neste sentido, o Instituto tem buscado fortalecer a gestão das unidades de conservação através da 

elaboração, monitoria e revisão dos planos de manejo, do subsídio técnico para a criação de novas 

unidades de conservação, bem como tem buscado aferir a efetividade de gestão das UC. 

 

1. Criação de Unidades de Conservação 

 

Houve a participação ativa no processo de criação do Parque Nacional Marinho da Ilha dos 

Currais/PR, no âmbito do Congresso Nacional. Foram finalizados e encaminhados os processos de 

criação do Parque Nacional da Serra da Gandarela e da Reserva de Desenvolvimento Sustentável 

Nascentes Geraizeiras/MG. 

Foram realizados o acompanhamento e análise de estudos para a criação de UC conforme tabela 

abaixo. 

Estudos para criação de UC 

Nome da Área Categoria Proposta Estado  Fase 

Córrego-Tamanduá-Poções ï MG Resex MG 
Estudo socioeconômico e 

fundiário 

Domo do Araguainha Mona MT estudo fundiário 

Marapanim Resex PA estudo socioambiental 

 Magalhães Barata Resex PA estudo socioambiental 

Araí-Peroba Resex PA ampliação 

Faxinal São Roquinho  RDS PR 
estudo socioambiental e 

fundiário 

Faxinal Bom Retiro  RDS PR 
estudo socioambiental e 

fundiário 

 São Caetano de Odivelas - Ilha 

Pratiqueira 
Resex PA estudo socioambiental  

Foram também realizadas Consultas Públicas sobre a proposta de redelimitação do Parque Nacional 

da Serra dos Órgãos/RJ, e à proposta de ampliação da Estação Ecológica do Taim/RS. 

Por fim, foram criadas vinte Reservas Particulares de Patrimônio Natural ï RPPN, conforme tabela 

abaixo. 
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RPPN criadas no período 

 Nome da RPPN  Estado  Área ha 

01 Maria Maria BA 4,11 

02 Cícero Almeida  CE 36 

03 Ilha Encantada CE 18,6 

04 Reserva Natural Francisco Braz de Oliveira CE 4,8 

05 Luizinho Alencar CE 200 

06 Vó Belar CE 14,99 

07 Fonte de Luz CE 7 

08 Integra o Parque GO 310,89 

09 São Bartolomeu GO 72,9 

10 Maria Batista GO 47,7 

11 Ponte da Pedra GO 112,75 

12 Catingueiro GO 60 

13 Parque Botânico dos Kaiapós GO 80,37 

14 Prata MA 90,84 

15 O Bosque RS 6,85 

16 Amplus Lucidus SC 13,5 

17 Reserva Rio das Furnas II SC 43,51 

18 Canto da Araponga SC 45,46 

19 Rio Vermelho SP 22,91 

20 Águas Claras SP 14,43 

ÁREA TOTAL  1.207,61 

 

2. Elaboração e Revisão de Planos de Manejo 

 

Foram envidados esforços no sentido de dinamizar o procedimento adotado para a elaboração e 

revisão dos planos de manejo (PM). Para tanto, diversos trabalhos internos foram realizados com o 

propósito de validar diferentes metodologias para o planejamento das UC, entre elas a ferramenta 

de Padrões Abertos. 

Além disso, foram concluídos e publicados 9 planos de manejo de unidades de conservação federais 

e 9 planos de RPPN. 

Unidades de Conservação federais ï Planos de manejo finalizados em 2013 

Unidade de Conservação Portaria do PM 

APA Costa dos Corais Portaria nº 144, de 01/02/2013 

FLONA Caxiuanã Portaria nº 141, de 15/01/2013 

FLONA de Goytacazes Portaria nº 175, de 28/03/2013 

PARNA Serra da Bodoquena Portaria nº 178, de 03/04/2013 

FLONA Chapecó Portaria nº 224, de 30/08/2013 

RESEX do Lago do Capanã Grande Portaria nº 226, de 12/09/2013 

APA Anhatomirim Portaria nº 245, de 30/10/2013 

ESEC de Pirapitinga Portaria nº 246, de 13/11/2013 

RESEX Mardinha de Caeté-Taperaçu Portaria nº 265, de 12/12/2013 

 
RPPN ï  Planos de Manejo aprovados em 2013 

Nome da RPPN e estado Portaria do PM 

Alto da Boa Vista I e II/MG Portaria nº 195, de 29/05/2013 

Fazenda Palmital/SC Portaria nº 234, de 11/10/2013 

Monte Alegre/CE Portaria nº 188, de 17/05/2013 

Reserva Ecológica Amadeu Botelho/SP Portaria nº 1.214, de 29/05/2013 

Reserva Natural Sítio Palmeiras/CE  Portaria nº 140, de 07/01/13 

Reserva Serra das Almas/CE Portaria nº 191, de 22/05/2013 

Ronco do Bugio/SC Portaria nº 232, de 03/10/2013 

Santuário do Caraça/MG Portaria nº 189, de 17/05/2013 

Serra da Pacavira/CE Portaria nº 148, de 19/02/13 
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Total de Planos de Manejo publicados por categoria de Unidade de Conservação 

 
 

 
Situação atual dos Planos de Manejo 

 

Atualmente 70 Planos de Manejo estão em fase de elaboração e 19 em revisão, totalizando 89 

planos de manejo sendo trabalhados. 

PM atualmente em elaboração e revisão 

Categorias de UC Em Elaboração Em Revisão Total 

APA 7 4 11 

ARIE 3 0 3 

ESEC 10 0 10 

FLONA 17 7 24 

MONA 2 0 2 

PARNA 11 4 15 

REBIO 4 4 8 

RESEX 13 0 13 

REVIS 2 0 2 

RDS 1 0 1 

TOTAL  70 19 89 
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3. Monitoramento e Avaliação da Gestão de Unidades de Conservação 

 

Foi implementado o projeto: ñMonitoramento da Gest«o de Unidades de Conserva«oò, em parceria 

com o WWF, que prevê a aplicação de um questionário em 116 UC, atividade que encontra-se em 

curso e  permitirá aferir a efetividade de gestão de um conjunto de UC. 

Apoio à auditoria operacional nas unidades de conservação da Amazônia, realizada pelo Tribunal 

de Contas da União, que, através de metodologia própria, diagnosticou o estado de implementação 

das unidades de conservação daquele Bioma. 

 

4. Mosaicos e Corredores 

 

Foi concluído o Projeto Corredor Ecológico da Região do Jalapão (ICMBio e JICA). Houve 

condução do Projeto Corredores Ecológicos (MMA  e Kfw), além do apoio e orientação aos 

seguintes projetos: Corredor Ecológico das Onças, Corredor Ecológico Capão Bonito e Corredor 

Ecológico da ARIE Matão de Cosmópolis. 

Foi também apoiado o Projeto GEF Mangue Mosaico Lagamar e o Mosaico da Chapada dos 

Veadeiros. Houve mobilização e supervisão, junto ao MMA, para o desenvolvimento do POA do 

Projeto Mata Atlântica, bem como a coordenação, acompanhamento e apoio ao processo de 

elaboração de novas propostas de Sítios Ramsar e acompanhamento das demandas de Reserva da 

Biosfera. 
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Proteção Ambiental 

 

1. Fiscalização Ambiental 

 

As ações de fiscalização desenvolvidas pelo ICMBio se baseiam na premissa do aumento da 

presença institucional do Estado Brasileiro nas áreas de abrangência das unidades de conservação 

federais. Dessa maneira são priorizadas as atividades de caráter permanente e de médio/longo 

prazos, em detrimento de ações pontuais com grande uso de efetivos e insumos.  

Foram realizadas, em 2013, 84 operações contínuas nas UC, sendo mantidas sete bases operacionais 

fixas no bioma Amazôna, com funcionamento quase ininterrupto, envolvendo um efetivo de 583 

servidores públicos de diversas instituições, dentre eles agentes de fiscalização do ICMBio.  

Estas bases foram instaladas nas UC na área de influência da BR 163 (PA), Reservas Biológicas do 

Gupuri/MA/), Jaru/RO, Abufari/AM, Lago Piratuba/AP, Floresta Nacional Bom Futuro/RO e 

Reserva Extrativista Verde para Sempre/PA. 

Cabe esclarecer que a estratégia de manutenção de bases operacionais visa proteger um conjunto de 

UC que têm sofrido maiores ameaças, principalmente as relacionadas à ocupação irregular de terras 

e à degradação ambiental, como a extração seletiva e corte raso de madeiras, garimpos, dentre 

outros.  

Nesse contexto, destacam-se as ações de proteção das unidades de conservação na área de 

influência da BR 163, num total de 19 áreas protegidas federais que juntas somam cerca de 15 

milhões de hectares de florestas e rios. Essas ações se concentraram sobretudo nas Flona 

Jamanxim/PA,  Trairão/PA e  Altamira/PA. 

Quanto às ações rotineiras, foram contabilizadas, aproximadamente, 293 fiscalizações relacionadas 

aos mais diversos ilícitos, tais como: degradação, caça, tráfico, pesca, poluição, ocupação irregular 

do solo e impactos causados por empreendimentos. Tais ações contaram com a presença de 2.626 

agentes de fiscalização do ICMBio e outros agentes públicos, e foram executadas pelas equipes das 

UC. 

Cabe citar os importantes resultados com a manutenção dessas bases fixas em pontos estratégicos, 

possibilitando redução do desmatamento em unidades de conservação críticas, como por exemplo 

as Florestas Nacionais de Altamira/PA, Itaituba II/PA e a Reserva Biológica do Gurupi/ MA.  

 

 Combate ao Desmatamento 

Durante o ano, foram intensificadas ações de combate ao desmatamento em áreas prioritárias, 

determinadas a partir de análise de dados de desmatamento dos últimos oito anos (2003ï2013) 

disponibilizados pelo Projeto PRODES, do Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (Inpe).  

Outro indicativo utilizado para a priorização das ações foi o de áreas atingidas por incêndios 

florestais em UC federais, Neste caso, observou-se a predominância das mesmas unidades 

pressionadas pelo avanço do desmatamento. 
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Histórico das unidades de conservação com as maiores taxas de desmatamento em 2013 

UC UF 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012  2013
1 

FLONA Jamanxim PA 8.251,20  31.238,58  8.703,52  7.374,54  14.019,02  7.399,97  10.293,50  1.186,74  1.301,28  2.975,89  6.462,44  

APA Tapajós PA 6.397,52  5.051,84  1.625,23  669,82  1.805,32  1.667,96  1.530,03  854,34  1.356,14  2.267,56  3.162,28  

FLONA Altamira PA 280,78  546,21  860,01  120,19  136,24  878,52  1.498,89  264,84  1.292,79  5.064,28  2.469,59  

REBIO Gurupi MA 5,90  7.455,06  5.092,73  1.274,90  1.054,77  3.649,15  2.771,43  1.170,53  696,58  839,74  669,91  

PARNA Araguaia TO -    0,72  496,07  -    -    78,34  18,39  13,65  53,37  576,26  558,66  

PARNA Jamanxim PA 743,36  1.821,99  1.766,09  610,29  664,84  1.146,76  299,15  180,07  101,09  179,59  518,69  

RESEX Chico Mendes AC 3.724,68  4.075,53  3.934,80  519,96  193,60  1.128,29  363,30  630,23  1.187,01  1.226,33  508,37  

RESEX Rio do Cautário RO -    5,76  13,32  50,18  -    -    -    0,07  2,73  -    443,39  

FLONA Itaituba II
2 

PA 412,32  935,56  547,45  497,44  490,22  497,73  165,33  167,01  444,35  818,41  416,06  

RESEX Rio Ouro Preto RO 1.069,76  1.785,02  1.179,58  401,72  266,20  586,38  296,38  96,03  137,02  126,67  399,75  

PARNA Mapinguari
2
 AM/RO 542,85  438,96  1.314,07  1.993,28  1.854,36  1.173,99  74,84  130,79  370,82  1.024,29  290,85  

RESEX Verde para Sempre PA 17.932,35  3.004,54  5.748,61  409,21  1.820,96  1.159,43  1.727,48  1.300,63  817,28  242,59  242,56  

RESEX Renascer PA 2.955,68  220,27  278,74  1.034,79  446,79  883,73  282,68  455,19  201,77  69,48  229,88  

FLONA Roraima AM/RR 178,17  15,10  53,56  -    -    268,40  46,53  216,69  168,57  26,38  193,27  

PARNA Campos Amazônicos
2
 RO/MT/AM 555,03  302,48  200,44  157,31  288,62  272,89  77,59  10,22  13,04  48,60  190,39  

RESEX Cazumbá-Iracema AC 1.744,21  81,40  636,96  3,16  27,13  96,04  72,68  230,10  275,72  187,23  177,07  

FLONA Bom Futuro
2
 RO 4.194,58  11.942,89  10.678,29  5.939,84  14.706,30  3.368,15  1.203,82  157,80  219,84  108,87  161,36  

FLONA Iquiri AM 281,98  811,76  501,38  2.804,10  873,38  565,62  282,22  52,96  308,04  61,57  139,18  

PARNA Amazônia AM/PA 586,96  642,40  147,60  130,97  265,70  215,48  196,56  91,76  106,82  54,48  106,09  

FLONA Tapirape-aquiri PA 35,28  9,85  4,48  22,80  0,25  308,27  784,84  91,02  51,84  6,32  100,34  

As células destacadas em cinza indicam taxas anteriores a criação da UC. 
1 
Resultados do PRODES 2013 preliminar 

2 
Unidades de Conservação com alteração de limites no período 
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Os dados indicam ainda que mesmo com a reversão da tendência de queda da taxa de desmatamento 

na Amazônia Legal, o desmatamento no interior das UC federais caiu de 19.161 ha em 2012 para 

18.399 ha em 2013. Os desmatamentos no interior de UC em 2013 corresponderam a 3% da taxa de 

desmatamento total na Amazônia. 

Destacam-se, com os maiores índices de áreas desmatadas e com maior incremento anual de 

desmatamento, as UC localizadas no Estado do Pará, em especial na área de influência da BR-163, 

como as Florestas Nacionais de Flona Jamanxim, Altamira e Área de Proteção Ambiental do 

Tapajós, nas quais foram priorizadas as ações fiscalizatórias. 

 
UC com maiores taxas de desmatamento observadas no PRODES Preliminar 2013 (ha) 

O corte seletivo, aliado ao aumento das apreensões de madeira retirada ilegalmente, podem ser 

considerados os principais vetores de pressão sobre as UC na Amazônia Legal. Neste cenário, o 

levantamento de informações via sensoriamento remoto ganhou relevância no planejamento das 

ações empreendidas pelo ICMBio.  

Por meio de levantamentos em campo, dos dados oriundos das ações de monitoramento aéreo e da 

análise temporal de imagens de satélite, o ICMBio intensificou os trabalhos na identificação da 

dinâmica de abertura de novos ramais de exploração e de indícios de áreas de exploração ilegal de 

madeira.  

Importante ressaltar que as UC sofrem diversas pressões além do desmatamento a corte raso. 

Portanto, ilícitos relacionados à mineração irregular, invasões de terras com caráter especulativo, 

invasões para exploração seletiva de madeira e de produtos não madeireiros, caça e pesca também 

foram monitorados e coibidos. 

 

 Parcerias 

Considerando que grande parte dos problemas enfrentados nas ações de proteção no âmbito das UC 

não se restringem as questões ambientais, tornou-se imprescindível o fortalecimento de parcerias e a 

implementação de ações conjuntas.  

Questões gerais ligadas a segurança pública, violência no campo, altos índices de roubo e 

assassinatos, grilagem de terras públicas, sonegação fiscal, instalação maciça de pistas de pouso 

clandestinas, entre outros agravantes, exigem uma atuação orquestrada de diversos setores dos 

governos federal e estadual.  
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Neste sentido, o ICMBio participou em 2013 da Operação Hiléia Pátria, em foram priorizadas 

regiões do território nacional com altos índices de degradação florestal. As diretrizes e a execução 

desta grande ação de combate ao desmatamento foram feitas pelo Gabinete Permanente de Gestão 

Integrada para a Proteção do Meio Ambiente (GGI/MA), integrado por diversos órgãos, tais como: 

Exército, Ibama, Departamento da Polícia Rodoviária Federal (DPRF) e Agência Brasileira de 

Inteligência (Abin). 

A participação do ICMBio neste fórum permitiu o estreitamento de relações com estes órgãos e a 

criação de uma rede de troca de informações estratégicas, que deverá ser mantida e ampliada em 

2014. 

Pode-se afirmar que o fortalecimento das parcerias entre ICMBio e outras  instituições de comando 

e controle permitiram a otimização dos esforços e uma maior efetividade das ações de fiscalização 

nas Unidades mais críticas, como: Florestas Nacionais do Jamanxim,  Itaituba I e II, Bom Futuro, 

Parque Nacional do Jamanxim, Reserva Extrativista Riozinho do Anfrísio, Parques Nacionais  

Mapinguari, Campos Amazônicos, Reserva Biológica do Gurupi e Reserva Extrativista Verde para 

Sempre. 

 

 Dificuldades e desafios às ações de fiscalização 

Algumas questões referentes ao processo de implementação das UC refletem fortemente nas 

atividades de proteção das mesmas, como os processos de regularização fundiária, demarcação, 

sinalização dos principais acessos e a definição dos tipos de utilização compatíveis às unidades de 

uso sustentável, como a caça, roças em áreas de preservação permanentes e criação de gado. 

Outra questão importante que atualmente representa entrave à fiscalização consiste na restrição 

orçamentária. No ano de 2013, o orçamento do ICMBio para as ações de fiscalização foi de 7,7 

milhões de reais ï valor inferior ao orçamento do ano anterior, para atender uma demanda crescente 

bastante superior à execução de 2012. Além disso, o limite de diárias para o desenvolvimento de 

ações de fiscalização do ICMBio mostrou-se incompatível com a realidade, complexidade e 

gravidade da situação vivenciada nas unidades de conservação.  

Diante deste cenário, agravado pelo aumento de custos operacionais das ações, como passagens, 

combustível etc., e tendo em vista o número de ações planejadas e o montante de recursos 

disponíveis, foram priorizadas algumas regiões do país em detrimento de outras áreas, também 

importantes para a proteção dos recursos naturais e conservação da biodiversidade.  

Apesar do significativo avanço na estruturação de uma área de comando e controle no ICMBio, 

ainda existe um longo caminho a ser percorrido. Essa jornada se inicia pela estruturação das UC de 

maneira compatível com as atribuições da Autarquia, pela consolidação de uma doutrina 

operacional condizente com a realidade das unidades de conservação federais no país e adequação 

orçamentária. 

 

2. Prevenção e Combate a Incêndios Florestais 

 

O ICMBio, desde que assumiu em 2009 a responsabilidade das ações de prevenção e combate a 

incêndios florestais nas UC federais, vem incrementando sua estrutura para prevenir e aumentar seu 

poder de controle do fogo no interior dessas áreas protegidas. Inicialmente, privilegiou-se o 

fortalecimento do programa de capacitação, contratação e gestão das brigadas temporárias de 

prevenção e combate a incêndios florestais, aumentando tanto o efetivo contratado e as UC 

atendidas quanto a qualificação de servidores especializados, em especial instrutores de brigada. 

Posteriormente investiu-se em estruturação para o combate, com diversas aquisições realizadas em 

2011 e 2012.  
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O ano de 2013 foi marcado por grandes discussões técnico-científicas voltadas para potencializar o 

gerenciamento dos incêndios florestais, enquanto fator de interferência na proteção do patrimônio 

natural e promoção do desenvolvimento socioambiental (missão do ICMBio). Foram realizados 

dois encontros de capacitação e discussão sobre manejo integrado e adaptativo do fogo: Primeiro 

Encontro de Gerentes do Fogo do ICMBio e I Seminário Internacional sobre Manejo Integrado do 

Fogo em Áreas Protegidas do Brasil. 

Essa competência aprimorada somou-se à medição sistematizada das áreas atingidas por incêndios 

(AAI) e ao gerenciamento dos alertas de incêndios por meio do Sispro, permitindo orientar os 

planejamentos das UC para melhorar as práticas de controle do fogo. Foi dado ênfase à confecção 

de aceiros, formalização de acordos de queima nas comunidades residentes e projetos de pesquisa. 

 

 Monitoramento da Área Atingida por Incêndio ï AAI  

Foram monitoradas 28 UC federais com fins de medição e análise da AAI. A tabela abaixo 

apresenta a lista completa das unidades monitoradas, bem como a medição da área queimada. O 

monitoramento é realizado diariamente por meio de imagens do satélite MODIS.  

UC com AAI monitorada 

UC Bioma Área Queimada (ha) Área UC (ha) % da UC 

Esec de Cuniã Amazônia 4.451,25 189.879,45 2,34 

Esec de Uruçuí-Una Cerrado 12.267,56 137.148,00 8,94 

Esec do Taim Marinho Costeiro 3.930,44 10.938,64 35,93 

Esec Serra Geral do Tocantins Cerrado 192.624,89 707.087,56 27,24 

Flona de Brasília Cerrado 406,75 9.336,14 4,36 

Flona do Bom Futuro Amazônia 85,17 97.385,25 0,09 

Flona do Itacaiunas Amazônia 153,85 54.532,15 0,28 

Flona do Jamanxim Amazônia 2.508,46 1.301.643,53 0,19 

Parna da Chapada das Mesas Cerrado 34.850,85 159.951,00 21,79 

Parna da Chapada Diamantina Caatinga 2.733,59 152.143,88 1,80 

Parna da Chapada dos Veadeiros Cerrado 453,14 64.795,37 0,70 

Parna da Serra da Canastra Cerrado 12.548,18 197.809,00 6,34 

Parna da Serra das Confusões Caatinga 11.092,05 823.843,08 1,35 

Parna da Serra de Itabaiana Mata Atlântica 549,80 7.999,11 6,87 

Parna das Emas Cerrado 854,47 132.642,00 0,64 

Parna das Nascentes do Rio 

Parnaíba 
Cerrado 163.208,52 724.329,32 22,53 

Parna de Pacaás Novos Amazônia 4.366,76 708.669,71 0,62 

Parna de São Joaquim Mata Atlântica 157,73 42.775,02 0,37 

Parna do Araguaia Cerrado 140.009,01 555.517,00 25,20 

Parna do Pantanal Matogrossense Pantanal 9.534,24 135.607,56 7,03 

Parna dos Campos Amazônicos Amazônia 442,67 961.326,38 0,05 

Parna Grande Sertão Veredas Cerrado 2.430,84 230.853,42 1,05 

Parna Mapinguari Amazônia 1.241,64 1.776.928,11 0,07 

Rebio da Contagem Cerrado 263,53 3.426,02 7,69 

Rebio do Guaporé Amazônia 6.627,41 615.776,16 1,08 

Rebio do Gurupi Amazônia 178,71 271.201,35 0,07 

Resex de Recanto das Araras de 

Terra Ronca 
Cerrado 1.628,45 12.349,18 13,19 

Revis das Veredas do Oeste 

Baiano 
Cerrado 2.638,87 128.048,99 2,06 

 TOTAL      612.238,85    10.213.942,35      5,99  
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Gráfico comparativo das AAI nas UC Federais entre 2010 e 2013 

As ações de combate restringiram-se basicamente a eventos de nível 1. Isso porque as UC 

encontram-se melhor estruturadas e organizadas para o combate. Ainda, a boa distribuição de 

chuvas ao longo do ano conservou a vegetação úmida por mais tempo, desfavorecendo assim a 

ocorrência de grandes incêndios, o que tornou viável a extinção do fogo com recursos de primeiro 

nível.  

Assim como nos anos anteriores, ESEC Serra Geral do Tocantins, PARNA das Nascentes do Rio 

Parnaíba, Araguaia, Serra da Canastra e Chapada das Mesas estão entre as unidades com maior 

AAI. O gráfico a seguir mostra que as três primeiras foram responsáveis por aproximadamente 80% 

de toda AAI em 2013, que foi pouco superior a 600 mil hectares. 

 

 
Percentual de AAI por UC 

 






















































































































































































































































































































































































































































































